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    Prefácio




    Andréa da Rosa Sampaio




    A área central da cidade do Rio de Janeiro vem sendo objeto de planos urbanísticos e de salvaguarda do patrimônio cultural, ao longo de seu processo histórico, como reflexo de sua historicidade e centralidade como capital do país por quase dois séculos. Nesta área, a conjugação do centro financeiro com o núcleo histórico da cidade catalisa interesses difusos que permeiam dimensões econômicas e urbanísticas de seu patrimônio edificado, que concentra a maior parte do patrimônio cultural protegido da cidade.




    O olhar do urbanista-economista Edmar Araújo Junior sobre esta área, neste livro, reconhece a vulnerabilidade de seu patrimônio urbano e se preocupa com as demandas por financiamento de sua conservação, correlacionando-as com os aspectos e invisibilidades da micropolítica fundiária urbana, em que a terra assume um papel essencial para a acumulação de capital.




    Trata-se de um tema da maior relevância e atualidade, abordado a partir da investigação teórica, empiricamente fundamentada, sobre o instrumento de política urbana Transferência do Direito de Construir (TDC) e sua aplicabilidade ao patrimônio cultural edificado carioca, sobre o recorte territorial do centro da cidade. Originado da tese de doutorado defendida pelo autor, o estudo reflete sua trajetória acadêmica que entrecruza os campos de conhecimento de sua graduação em Economia, com Mestrado Profissional em Preservação do Patrimônio Cultural no IPHAN e Doutorado em Urbanismo na Universidade Federal do Rio de Janeiro.




    Essa amálgama multidisciplinar traz uma valiosa contribuição em tornar a discussão especializada do campo da economia urbana mais permeável aos pesquisadores e gestores que trabalham com a salvaguarda do patrimônio cultural e o planejamento urbano, e lidam com a complexidade de equacionar os valores patrimoniais com a dinâmica urbana de profundas desigualdades socioespaciais. O livro chega em momento oportuno, em meio aos debates sobre os impactos urbanísticos da revisão do Plano Diretor e dos planos para o Centro e para a Área Portuária. Assistimos à uma nova onda de verticalização da área central em paralelo à vulnerabilidade de seu patrimônio urbano, sem tampouco mobilizar meios para o financiamento da sua conservação, tão bem discutidos neste livro.




    A abordagem analítica parte da questão se os subsídios que a TDC pode oferecer representam uma solução para o financiamento à preservação patrimonial, e tem como objetivo principal verificar o seu alcance territorial sobre o patrimônio cultural edificado do centro da cidade. A investigação é desenvolvida em três eixos conceituais sobre o recorte territorial selecionado: o patrimônio cultural edificado, a renda do solo urbano e a Transferência do Direito de Construir.




    Reconhecendo a importância deste patrimônio e os desafios para sua conservação, o trabalho busca demonstrar que a gestão da valorização imobiliária e os instrumentos de financiamento urbano constituem um sistema urbanístico mais amplo, em que parte dos recursos arrecadados ou transferidos poderia ser destinada ao financiamento da restauração. Para tanto, além da contribuição teórica, que perpassa discussões fundamentadas sobre economia política aplicada a fenômenos fundiários, a renda da terra urbana, a gestão do solo para o financiamento patrimonial e a conservação patrimonial do centro carioca, o estudo proporciona uma abordagem propositiva sobre o levantamento empírico do estoque de patrimônio edificado da área. É de grande valia a contribuição analítica e metodológica do mapeamento, identificação e descrição do estoque patrimonial elegível à TDC do centro carioca, tanto para estudos acadêmicos, como para a regulamentação e a gestão do seu patrimônio edificado.




    A discussão trazida por este livro ilumina a complexidade da salvaguarda do patrimônio cultural a partir do prisma da economia urbana, demonstrando a necessidade de reforçar esse eixo de discussão crucial para equacionar os diversos interesses envolvidos na dinâmica urbana contemporânea e materializar a salvaguarda do patrimônio cultural alinhada à sustentabilidade urbana.


  




  

    Apresentação




    As transformações produtivas e espaciais, operadas na modernidade, geraram angústia e um sentimento de perda, ao desmantelar relações sociais, ameaçando frequentemente suportes físicos, verdadeiras ancoragens mentais da memória coletiva. As políticas de preservação colocaram limites à capacidade humana de destruir e refazer tudo à sua volta. São os dispositivos jurídicos e as normas urbanísticas que protegem o patrimônio cultural edificado contra a força da modernização aniquiladora do mercado sobre esses bens presentes no território.




    Nesse contexto, o patrimônio edificado é um fato social urbano, estreitamente relacionado às políticas de proteção e aos instrumentos de gestão da conservação. O olhar do urbanista-economista sobre a cidade, observando os aspectos e invisibilidades da micropolítica fundiária urbana, em que a terra assume um papel essencial para a acumulação de capital, conecta-se às demandas preservacionistas por financiamento à conservação.




    A regulamentação da conservação do patrimônio cultural edificado está compreendida como uma das etapas das políticas de preservação patrimonial, por meio de um sistema de gestão que prevê o financiamento à intervenção e restauração com incentivos, fomentos e até investimentos públicos diretos, associados a contrapartidas definidas por lei. Os instrumentos urbanísticos disponíveis no ordenamento jurídico brasileiro para financiar a conservação, especificamente a Transferência do Direito de Construir (TDC), compreendem a dupla natureza da renda da terra nas cidades em relação ao foco deste estudo: o espaço urbano construído patrimonializado e o solo urbano.




    O patrimônio edificado pode ser entendido, de forma genérica, como qualquer construção de valor histórico e cultural que tenha sido reconhecida oficialmente por meio de tombamento ou esteja em áreas de proteção, com status de bem preservado ou protegido. Delimitaremos aqui este amplo escopo do conceito de patrimônio cultural edificado, que pode abarcar monumentos históricos consagrados, logradouros e bens públicos, imóveis privados, equipamentos sociais e coletivos, dentre tantos outros.




    O Centro da cidade do Rio de Janeiro é o recorte territorial para demarcar o alcance de atuação da TDC, segundo princípios e fundamentos que a sustentam, identificando imóveis elegíveis em um centro histórico marcado pela fragmentação do seu patrimônio. A questão da propriedade do imóvel, do grau de proteção e da esfera de tombamento é preponderante para articular os tipos de políticas, ações e instrumentos disponíveis para financiar a conservação. As políticas de isenção de impostos, como o Imposto Predial e Territorial Urbano (IPTU), o Imposto Sobre Serviços (ISS) e o Imposto sobre Circulação de Mercadorias e Prestação de Serviços de Transporte Interestadual e Intermunicipal e de Comunicação (ICMS), no caso de intervenções diretas e facilidades de financiamento, não têm se mostrado suficientemente efetivas para manter a conservação patrimonial.




    O bem público salvaguardado tem a prerrogativa mais ou menos tácita de ser conservado pelos investimentos diretos ou indiretos do poder público. As dificuldades de financiar a conservação do patrimônio edificado são maiores para os imóveis privados tombados situados em locais de menos visibilidade, cujos usos não estão associados necessariamente ao exercício de atividade estatal e de atividades economicamente rentáveis.




    A impossibilidade de o patrimônio edificado ser autofinanciado pelas atividades e rendas que é capaz de gerar ou pela situação financeira do proprietário, de acordo com os pressupostos das diretrizes de tombamento, determina que esses bens fiquem sob a égide política do Estado. A atuação de políticas de gestão e conservação do patrimônio edificado tem a missão de financiar uma multiplicidade de imóveis privados, tombados, deteriorados, subutilizados ou abandonados e sem nenhuma garantia de autofinanciar suas reformas.




    O reconhecimento legal de valor, a partir do tombamento do patrimônio edificado e das leis de proteção, adquire um sentido de pacto social em torno da preservação de um objeto, conotação de aparato físico da memória coletiva. A normativa contrapõe-se à velocidade e fluidez do capital, a fim de estabelecer uma ancoragem estável e segura, através do tempo, sobre determinados atributos territoriais.




    Ao testarmos uma alternativa de financiamento patrimonial, pensamos na rotina, que vem marcando a relação entre sociedade, Estado e mercado, relativa ao pacto da preservação. A política de não regulamentar o financiamento à conservação revela que é preciso estruturar e identificar a origem dos recursos coletivos necessários para a manutenção e conservação do imóvel tombado para as futuras gerações. A questão que se coloca é se os subsídios que a TDC pode oferecer, de acordo com seus princípios e fundamentos, representam de fato uma solução para o financiamento à preservação patrimonial.




    O raciocínio decorrente do conceito de Solo Criado leva a recompensar proprietários afetados pela normativa restritiva, permitindo subsidiar a conservação de determinadas propriedades com patrimônio edificado. A compreensão do alcance do instrumento passa pela interpretação jurídica, econômica e urbanística mais ampla acerca do instituto do Solo Criado, tombamento e recuperação de mais-valia fundiária, identificando casos concretos de imóveis elegíveis ao instrumento em nosso recorte do território.




    A hipótese é que a TDC pode se apresentar como uma política urbana para financiar a conservação do patrimônio cultural edificado com efeito limitado. A atuação faz sentido em casos específicos, nos quais se pretende compensar o proprietário pelo suposto esvaziamento econômico que a norma restritiva causar à propriedade.




    O objetivo principal é verificar o alcance territorial da TDC sobre o patrimônio cultural edificado carioca situado no Centro. Esta questão reveste-se de especial relevância em uma cidade como o Rio de Janeiro, detentora de um expressivo patrimônio cultural edificado. Para comprovarmos nossa hipótese, trazemos uma revisão da literatura sobre a teoria da renda do solo urbano, fundamentos e conceitos da TDC, refletindo sobre o contexto específico do recorte territorial, delimitando o alcance do instrumento.




    Do ponto de vista temporal, tal recorte possui como marco a mudança de paradigma operada na atuação municipal, com a política do Corredor Cultural Carioca, implementada nos anos 1980. O marco temporal abrange também, do ponto de vista instrumental, o instituto do Solo Criado e a transferibilidade de direitos construtivos que foram regulamentados em meados dos anos 1970, sobretudo com o marco regulamentar da Carta de Embu1, em 1976. Os instrumentos urbanísticos propostos, a partir de então, visavam a corrigir os resultados negativos das leis de zoneamento, em termos de discrepância dos valores dos imóveis intraurbanos, permitindo uma distribuição igualitária das redes de infraestrutura urbana pela cidade, bem como uma homogeneização do preço do solo entre as distintas zonas urbanas.




    A fim de revelar a formação da renda do solo urbano e as condições diferenciadas de apropriação da mais-valia gerada na produção capitalista do espaço urbano construído, temos como entender em que medida se manifesta a magnitude da renda do patrimônio edificado e se isto exerce alguma relação sobre instrumentos de financiamento com recursos coletivos do solo. Para a abordagem econômica do patrimônio cultural edificado utilizamos o aporte teórico dos autores clássicos do pensamento econômico, como Adam Smith, Jeremy Bentham, David Ricardo e as contribuições de Karl Marx, como ponto de partida para a análise da teoria do valor e da teoria da renda da terra.




    O aporte teórico de Jaramillo (2009) permite compreender os fenômenos da economia espacial, sustentando-se na teoria da renda do solo urbano, que buscamos conectar nos capítulos iniciais. Estas teorias orientam os instrumentos urbanísticos democráticos, formulados com base em princípios constitucionais da equidade urbana, da justiça socioespacial e da função social da propriedade. Os principais referenciais teóricos para analisarmos o conceito de Solo Criado e os instrumentos dele decorrentes, inseridos na realidade jurídica e urbanística brasileira, são as obras de: Fernanda Furtado, Sônia Rabello, Isabella Bacellar e Martim Smolka, dentre tantas outras.




    Dentre as finalidades de aplicação da TDC, é possível que recursos negociados a partir do instituto do Solo Criado financiem a restauração de imóveis tombados. Buscamos demonstrar que a gestão da valorização imobiliária e os instrumentos não tributários de financiamento urbano constituem um sistema urbanístico mais amplo, em que parte desses recursos arrecadados ou transferidos pode ser destinada a financiar a restauração, independente mesmo até da própria TDC.




    De acordo com a abordagem metodológica privilegiada em nossa pesquisa, adotamos como procedimentos analíticos a aplicação da teoria da renda da terra urbana ao patrimônio edificado. Este procedimento reflexivo permite construir conceitos e categorias de análise sobre a renda diferencial do patrimônio edificado, importantes para uma avaliação crítica da Transferência do Direito de Construir (TDC). Será possível delimitar e classificar o estoque patrimonial passível de aplicação do instrumento, estruturando parâmetros de concessão, pensando nas pequenas propriedades relacionando-as com outras políticas sociais de longo prazo.




    Defendemos que os recursos do Solo Criado podem servir de fonte para fundos de investimento municipais de conservação do patrimônio edificado. Diante da insuficiência de recursos coletivos e da falta de renda geral da economia, verificada pela incapacidade financeira dos proprietários arcarem com os devidos custos de conservação, a TDC foi superestimada como solução política para a preservação patrimonial. A renda do solo atende a uma necessidade pública de restaurar e conservar o estoque de patrimônio edificado municipal e a uma demanda privada, mediante a insuficiência financeira de determinados proprietários de imóveis tombados.




    Por outro lado, a TDC pode ser utilizada como solução em litígios fundiários em que a justiça decide compensar um proprietário insatisfeito por um suposto esvaziamento econômico de sua propriedade, ao ver seus direitos de construção básicos serem limitados por norma urbanística restritiva do tombamento. Este prejuízo é justificado pelo caráter excepcional que não ocorre nos imóveis vizinhos, em áreas valorizadas, em que vigoram parâmetros urbanísticos gerais da cidade.




    A TDC assume uma perspectiva ativa quando acionada por proprietários e autorizada pelo poder público municipal, atendendo a uma demanda heterogênea, dado o relativo estado de deterioração do estoque de patrimônio edificado nas grandes metrópoles brasileiras. A sistematização de um instrumento com a finalidade de conservar o patrimônio requer uma abordagem sobre a situação jurídica da propriedade (pública ou privada), a característica fundiária e urbana (se os imóveis estão em conjunto ou isolados), o perfil do proprietário e usuários, a renda diferencial do solo, o preço do imóvel protegido no mercado, incrementos de preço pós-intervenção, a origem do processo de valorização, os usos e as atividades desenvolvidas (comércio e serviços; produção e moradia).




    Para tanto, tecemos uma descrição analítica sobre o estoque de patrimônio edificado carioca, por esfera de tombamento, área de proteção, grau de proteção, comparando números relativos e absolutos entre a cidade, a região central e o bairro do Centro. Esta análise subsidia a classificação do perfil do imóvel, no Centro do Rio de Janeiro, mapeando, identificando e descrevendo o estoque patrimonial elegível à TDC, auxiliando assim a regulamentação e a gestão do valioso patrimônio edificado carioca.




    Foram consideradas como fontes de pesquisas: a legislação urbanística (federal, estadual e municipal); o microssistema jurídico (Planos diretores, leis e decretos municipais); os dados e informações do Instituto do Patrimônio Histórico e Artístico Nacional (IPHAN), do Instituto Estadual do Patrimônio Cultural (INEPAC), do Instituto Rio Patrimônio da Humanidade (IRPH), entre outros, e a base de dados do Laboratório de Patrimônio Cultural e Cidades Contemporâneas – LAPA/Programa de Pós-Graduação em Urbanismo - PROURB (mapas, planos, cadastros e inventário).




    O estudo está estruturado em quatro capítulos, além da Apresentação em que refletimos a respeito das políticas de preservação do patrimônio edificado. A abordagem interdisciplinar conduz a linha de análise, permitindo esmiuçar analiticamente os imbricamentos intersticiais existentes entre a economia, o urbanismo e o patrimônio cultural edificado. Apresentamos ainda as dimensões econômicas e urbanísticas do patrimônio edificado, articulando conceitos e ideias transversais em três eixos: modernidade e cultura, espaço e tempo, território e políticas públicas, que acompanharão nosso raciocínio.




    No primeiro capítulo, a abordagem tecida por Sennett (2001) a respeito do impacto da rotina na mente dos homens modernos serve de suporte para situar a preocupação do pensamento econômico clássico acerca da origem do valor das mercadorias e da divisão social da riqueza no capitalismo urbano-industrial nascente. A economia política interpreta os fenômenos sociais do ponto de vista fundiário, sobretudo a renda da terra e os usos do solo, tão caros ao urbanismo. A concepção utilitarista do valor das mercadorias transbordou sobre campos teóricos mais abrangentes, incidindo na própria organização da cidade e modo de vida da população.




    Como contraponto a essa visão, há a teoria do valor-trabalho abstrato, que consolidou a lei do valor como critério para avaliar variáveis econômicas, como renda da terra, juros, investimentos, lucros, salários etc. A partir daí, nos debruçamos sobre a origem da renda da terra, para entender o papel da propriedade privada frente à incapacidade do capital em lidar com um meio produtivo irreprodutível, permitindo aos proprietários de terras desfrutarem de fontes de valor externas aos seus esforços.




    No segundo capítulo, apresentamos a teoria da renda do solo urbano, a fim de relacioná-la às políticas e instrumentos urbanísticos de desenvolvimento urbano. A mercadoria típica da produção de cidades, o espaço construído, é analisada a partir de dois componentes agregados: a terra urbana e o aparato construído. Apresentamos as modalidades da renda do solo urbano e as interpretamos em relação aos usos patrimoniais. Tal procedimento nos conduz à hipótese de que há uma renda diferencial do patrimônio edificado, definida como renda que o proprietário é capaz de auferir pelo valor diferencial do imóvel que possui. Refletimos sobre os usos patrimoniais para fins de comércio e moradia e em que medida podem ser explicados pelas rendas do solo.




    No terceiro capítulo, apresentamos a base teórica e conceitual da gestão dos recursos do solo para o desenvolvimento urbano e o financiamento do patrimônio edificado. Os componentes do valor do espaço urbano construído levam em conta os acréscimos de valor gerados pela normativa urbanística que estabelece parâmetros de uso e aproveitamento diferenciado dos terrenos. Estas mais-valias fundiárias geradas neste processo embasaram o instituto do Solo Criado e a respectiva regulamentação dos direitos de construir.




    Neste sistema de gestão de recursos do Solo Criado, detalhamos os fundamentos e finalidades da TDC, destacando sua atuação na preservação do patrimônio cultural. Consideramos as experiências municipais com a regulamentação e aplicação do instrumento com essa finalidade, ressaltando as pesquisas registradas com esse enfoque específico sobre a TDC.




    No quarto e último capítulo, nos aproximamos da realidade patrimonial da cidade do Rio de Janeiro, analisando o histórico das políticas de proteção e conservação no Centro da Cidade. O marco urbanístico do Corredor Cultural Carioca (1982) reforça o enfoque sobre a gestão municipal do patrimônio edificado.




    O recorte de análise no período pós-Corredor nos aproxima do microssistema jurídico-urbanístico carioca, iluminando os gargalos fundiários para a implementação de instrumentos de conservação, como os fundos municipais e os programas de moradia popular em imóveis históricos. As categorias analíticas estabelecidas sustentam empiricamente a avaliação da TDC, mapeando e identificando imóveis potencialmente elegíveis ao instrumento, para responder em que medida a TDC pode representar uma alternativa ao financiamento da conservação do patrimônio cultural edificado carioca.




    As Dimensões Econômicas e Urbanísticas do Patrimônio Cultural Edificado




    A estratégia de preservar sistematicamente conjuntos históricos, espaços urbanos construídos e elementos arquitetônicos de valores excepcionais é recente, tem menos de duzentos anos. Com a Revolução Francesa em 1789 e o processo de consolidação da Revolução Industrial iniciada na Europa, em meados do século XVIII, as cidades tornaram-se objeto de discurso, de olhar e de intervenção.




    Diante do cenário de transformações urbanas ocorridas a partir da Revolução Francesa, as práticas de destruição aos símbolos e monumentos, que representavam o poder no antigo regime, passaram a ser observadas. Coincidindo, de um modo geral, com a formação dos Estados nacionais, o desejo de preservar a memória desde a seleção de objetos que simbolizavam o poder de determinadas classes sociais, passa a ser validado pelo sistema de acumulação de capital.




    Foram preservados igrejas (clero), castelos (aristocracia), mercados (burguesia comercial), equipamentos de usos coletivos (comunidades locais), como teatros, museus e bibliotecas etc. Mais recentemente, preservaram-se feiras de artesãos, fábricas, vilas operárias, fortalezas militares, estações ferroviárias, sobrados das classes médias urbanas, prédios modernos e, posteriormente, registram-se manifestações imateriais das culturas regionais e locais, como práticas, festas e rituais de comunidades tradicionais etc.




    A modernidade representa este período temporal, em que foram definidas as condições sociais, culturais, políticas e econômicas que levaram ao discurso da preservação do patrimônio cultural edificado. Provocada por rupturas abruptas de valores culturais, a modernidade marcou a alteração de sentidos mentais fixos e estabilizados, colocando frequentemente objetos arquitetônicos, verdadeiros atributos físicos de ancoragem da memória coletiva, em risco iminente de destruição.




    Modernidade e cultura




    Na modernidade as cidades tornam-se o espaço da produção material, com a ruptura da unidade espacial, habitação-trabalho, do feudalismo, permitindo a livre circulação de capital, consumidores e mercadorias, de acordo com os novos modos de vida exigidos pela consolidação dos Estados-nacionais. Com a organização urbano-industrial da sociedade, os proprietários de terras, de um modo geral, tornaram-se agentes-chave no processo de urbanização e formação das cidades modernas. A compreensão sobre o valor que a terra adquire é importante para este estudo, pois ilumina fontes possíveis de recursos para a conservação patrimonial.




    O novo modelo de ocupação do espaço, considerando a busca pelo acúmulo de dinheiro, moldou a estrutura fundiária por meio da propriedade privada da terra, ajustando-se ao sistema de acumulação de capital. Ao mesmo tempo, alterava-se paulatinamente a concepção hegemônica sobre a cultura. Novos símbolos materiais e imateriais foram criados para situar culturalmente o povo no território. Os principais marcos políticos e econômicos da modernidade coincidem com a mudança da noção de cultura, posta pelo Iluminismo. Era preciso criar uma cultura de valores alheios aos compromissos e relações sociais fixas das comunidades tradicionais, estimulando o consumo em massa, o compromisso com rígidas jornadas de trabalho e o respeito à ordem, às leis e aos valores exógenos.




    No contexto geopolítico da América Latina, o início da modernidade coincide com a colonização europeia dos povos explorados e escravizados do hemisfério sul. A teoria decolonial considera como evento inaugural da modernidade as grandes navegações e a chegada dos europeus às Américas2. Estes eventos, a partir do saque de ouro, do trabalho escravo e do domínio da propriedade territorial, explicam as bases de valor para uma acumulação primitiva de capital que culminou, sobretudo na Inglaterra, na Revolução Industrial e na hegemonia do modo de produção capitalista global.




    Um ponto que compõe a matriz colonial de poder da modernidade / colonialidade foi descrito por Ramón Grosfogel (2007), decorrente da teoria do sistema-mundo. É possível relacionar a narrativa de preservação do patrimônio cultural ao nascimento dos Estados nacionais:




    Um sistema interestatal político-militar de Estados dominantes e subordinados, de Estados metropolitanos e periféricos, correspondentes na maioria dos casos à hierarquia da divisão internacional do trabalho e em sua maioria organizados ao redor da ficção do Estado-nação (Grosfogel, 2007, p.342).




    As reflexões sobre o sistema-mundo e suas estruturas constituídas de relações desiguais entre Estados dominantes e subordinados, organizados pela invenção do próprio Estado-nação, representam objeto de estudo importante a ser explorado. O conceito de patrimônio cultural passa a ser utilizado como símbolo para legitimar determinada unidade entre povo e território, em torno de elementos preponderantemente europeus. Na Europa, durante o século XVIII, a burguesia e seus valores revolucionários sobre a sociedade feudal alteraram paulatinamente a forma de organização e produção do espaço. O sistema de acumulação burguês rompeu com qualquer tradição incoerente com seus valores. A burguesia era a primeira classe dominante da humanidade que assumia o poder não pelo que seus ancestrais eram, mas pelo que eles realizavam, não tendo compromisso aparente com identidade e tradição.




    As revoluções industrial e francesa marcam a grande ruptura da continuidade que abriu espaço para a era das invenções das tradições, estudada por Erick Hobsbawm (2002)3. As tradições inventadas são reações a situações novas, estabelecendo seu próprio passado por meio de uma continuidade artificial. Constituem um contraste entre as constantes mudanças do mundo moderno e a tentativa de estruturar, de forma imutável, certos aspectos da vida social. Tal processo ocorre com mais frequência quando há uma transformação rápida na sociedade, debilitando padrões sociais das antigas tradições e produzindo novos padrões incompatíveis com as velhas tradições.




    O que entendemos como patrimônio cultural forja-se também no processo de invenções de tradições para representar o sentido de coesão aos elementos constitutivos do Estado-nação, conceito originado de demanda criada pela invenção dos próprios Estados-nações. Nos países europeus foram utilizados como artifícios de manutenção de poder do clero e da nobreza, fortemente abalados pelas revoluções burguesas.




    No Brasil, inicialmente, a retórica do discurso da preservação do patrimônio edificado sustentava-se, sobretudo, em imóveis característicos da colonização de uma elite branca europeia. O Estado, por meio de suas diretrizes, regulamentações legais e ações fiscalizadoras, passa a ser um agente central que transforma coisas em bens, dirimindo conflitos, determinando quais objetos devem ser protegidos e liberando outros para serem destruídos (Gonçalves, 2002).




    A célebre metáfora moderna inspirada na frase dita por Marx, “Tudo que é sólido desmancha no ar”4, no Manifesto Comunista (1978) simboliza os desafios do patrimônio cultural na modernidade em que a fluidez das relações sociais e uma aceleração da interação tempo-espaço abalaram profundamente o conceito de cultura.




    Em Ensaios sobre o conceito de cultura, Bauman (2012) apresenta a noção ambivalente de cultura, produzida na modernidade, em que diferentes discursos e compreensões conceituais alteraram seu significado mais objetivo. A cultura é entendida como um fato social aguçado pelo sentido da existência humana com a noção de temporalidade, verificado pelo ritmo acelerado de mudanças. Bauman aborda os diferentes papéis e conceitos hierárquicos da cultura, assumidos ao longo da modernidade, destacando os discursos que reforçaram, por outro lado, as identidades e sua utilização como práxis no cotidiano.




    A preocupação moderna daqueles que administravam a vida social expressa pela tarefa de substituir a ordem divina pela ordem artificial racionalista, baseada em leis, envolveu também técnicas de moldagem da mente humana e da vontade, a partir do controle e da educação comportamentais. Estes elementos fundiram-se na ideia de cultura, de forma paradoxal e ambivalente, posto que a emancipação e a liberdade humana, que aquele tempo preconizava, deveriam sofrer limites para impedir uma universalidade no exercício dessas ações, que seriam incoerentes com o modo de exploração capitalista do trabalho.




    O conceito de cultura, assumido desde o início da modernidade, passou a conciliar esta dupla estratégia ou uma série de oposições: de um lado, cunhar uma condição humana de buscar a autoafirmação e a criatividade libertadora de uns; e a regulação normativa e a obediência às leis, por outros. As definições de cultura como construção de uma ordem social e urbana faz pensar exatamente no papel que o patrimônio cultural simbolizava no momento da modernidade. Era preciso mostrar pela morfologia urbana como a ordem e os valores foram produzidos até então, e deveriam ser imutáveis:




    A ambiguidade que importa, a ambivalência produtora de sentido, o alicerce genuíno sobre o qual se assenta a utilidade cognitiva de se conceber o habitat humano como o “mundo da cultura” é entre “criatividade” e “regulação normativa”. As duas ideias não poderiam ser mais distintas, mas ambas estão presentes – e devem continuar – na ideia compósita de “cultura”, que significa tanto inventar quanto preservar; descontinuidade e prosseguimento; novidade e tradição; rotina e quebra de padrões; seguir as normas e transcendê-las; o ímpar e o regular; a mudança e a monotonia da reprodução; o inesperado e o previsível (Bauman, 2012, p.12).




    O paradoxo da cultura, apontado por Bauman (2012), residiria em poder expressar tanto a ordem quanto a transformação, o envelhecimento e a atemporalidade. O fator eminentemente cultural consiste em garantir o impulso e a possibilidade de se modificar as estruturas padrões com o passar do tempo. Isto reatualiza o paradoxo atual da cultura: “o que quer que sirva para a preservação de um padrão também enfraquece o seu poder” (p.18).




    Pelo sentido etimológico, a palavra cultura vem do verbo em latim colo/cultum, que significa cultivar. O vínculo do homem ao solo expressa-se na cultura pelo genius loci, o espírito do lugar, que caracteriza o povo nascido em determinado local, a partir de três recursos fundamentais: clima, solo e paisagem. O solo caracteriza-se como o recurso diferenciador para a manifestação da cultura, pois é o lugar onde se assenta o Estado-nação. Além de compor a paisagem, pela interação cultural entre homem e meio ambiente, e sofrer as influências do clima, o solo serve como suporte para as diversas atividades humanas (Buela, 2006).




    Para Buela (2006), com a ideia de cultura, temos um conceito que se expressa em três momentos da ação humana: suprimir, preservar e superar. O primeiro momento “suprimir” relaciona-se à capacidade do cultivo da natureza bruta, retirando sua parte que será trabalhada a partir dos conhecimentos transmitidos. O segundo, “preservar, conservar”, refere-se à ação de reter na memória, reproduzir, permanecer e manter as forças que proporcionam o deleite de seus produtos, o saber apreciar o sabor de seus frutos, produzidos em sua terra, por seu trabalho. O terceiro momento, “superar”, representa a transformação do próprio homem e sua capacidade de ressignificar o mundo a partir de sua obra. O mais importante da ação humana, expresso culturalmente, não é aquilo que é, mas aquilo que pode ser, aquilo que pode transformar homem, meio e obra ao mesmo tempo.




    Berman (1988) analisa os sentidos da cultura, dividindo a modernidade em três fases principais. A primeira refere-se ao período compreendido entre o século XVI e o século XVIII, caracterizado por um estado de semicegueira. A voz arquetípica era a de Jean-Jacques Rousseau (1712-1778). Ao argumentar sobre os aspectos culturais da Paris pré-revolucionária, ele apresentava os elementos essenciais que revelariam o devir cultural do homem moderno. Tal argumentação pode ser verificada no resgate de Lettre à Mr. d’Alembert, escrita por Rousseau em 1758, em resposta ao comentário do filósofo francês, Jean d’Alembert, na Encyclopédie, lamentando-se sobre a ausência de teatros na cidade de Genebra.




    Rousseau temia que os valores culturais cosmopolitas veiculados pelas cidades, por meio de espetáculos teatrais, anulassem as identidades e as expressões genuínas e populares das culturas locais das cidades pequenas. Fortuna e Silva (2002) apontam que, curiosamente, esta suspeita rousseauniana sobre a cultura cosmopolita e a circulação de bens culturais faz muito sentido atualmente com o desenvolvimento cultural das cidades contemporâneas e as formas de resistência das identidades locais.




    A segunda fase da modernidade (de 1790 até o final do século XIX) foi marcada pelos desdobramentos das revoluções francesa e industrial, sendo Karl Marx (1818-1883) a principal voz. O sentido de cultura como resultado da ação histórica, apontado por Marx, a partir da interpretação crítica de seu tempo, sublinha o papel transformador das capacidades humanas, acirrado pela luta de classes.




    A era moderna foi marcada por contradições geradas pela revolução incessante dos meios de produção. Se, por um lado, novos suportes às atividades, processos, poderes e expressões demonstravam que não há limites para a criatividade, invenção e realização da atividade humana, por outro, provocavam a destruição constante das relações sociais fixas, de uma apropriação indevida de valor e do embotamento do espírito do homem moderno.




    A contradição em sua base estava no caráter revolucionário da burguesia, que desenvolvia uma tecnologia moderna, organização social, poder produtivo e transformador, mas sem poder seguir sendo plenamente revolucionária, sob o risco de perder seus poderes e privilégios. O que era construído no século XIX era monumental, mas as construções não eram feitas para durar, o que se construía era feito para ser posto abaixo. A autodestruição inovadora do capitalismo precisa desfazer-se das coisas para refazê-las continuamente, para seguir realimentando o ciclo intermitente de produção de taxas de lucro (Berman, 1986).




    A terceira fase da modernidade (século XX em diante) é caracterizada pela aceleração do processo de modernização, fragmentação das narrativas de vida e perda de contato com as raízes culturais. O fluxo cada vez mais veloz do dinheiro torna os símbolos e valores culturais promíscuos, enfraquecendo o caráter universalista da cultura e seu componente social e político capaz de modificar as contradições do mundo.




    Para Berman (1998), a geração de pensadores da década de 1960 proporcionou vigorosa contribuição sobre o sentido de modernidade, destacando-se sobretudo o pensamento de Michel Foucault (1926-1984), que representa a voz arquetípica do século XX. O modernismo, que antes fora marcado pela manifestação e combate aos males da vida moderna, passou a expressar-se isento de perturbações. Ao mesmo tempo em que destruíam valores tradicionais, excluíam as contradições sociais e políticas, sem reconfigurar o mundo a sua volta.




    Esta ruptura dos valores culturais, deflagrada pela modernidade, conduziu as narrativas e questões mais sensíveis do patrimônio cultural de acordo com os desígnios da ficção dos Estados nacionais. As comunidades e identidades culturais buscam no patrimônio uma forma de acesso à democracia e representação social ao resgatar valores da memória ancestral e coletiva, capazes de situá-los perante um tempo aniquilador. Por outro lado, o processo inexorável de acumulação de capital inaugurou nova percepção e experiência humana sobre o espaço e o tempo, em que o patrimônio edificado é validado por esse processo de acumulação, como uma representação alegórica de um passado melancólico, atormentado pelos projetos do lucro fundiário urbano.




    Espaço e tempo




    A concepção abrangente de cultura em que o homem transforma sua obra, autotransformando-se, guarda relação com o campo do patrimônio cultural por meio das dimensões espacial e temporal. A compreensão humana sobre espaço e tempo, de maneira articulada como duas dimensões idênticas, tão importante para o campo do patrimônio cultural edificado, foi alterada pela invenção humana do tempo desvinculado dos eventos naturais na sociedade industrial moderna.




    Na modernidade, a concepção do espaço e do tempo abstratos foi atrelada a uma necessidade insustentável de tentar retê-los, com a pretensão de frear a desintegração real e simbólica operadas com a produção social do espaço. Este potencial de interpretação do presente permitiu ao homem, ao longo de seu processo evolutivo, planejar no espaço aquilo que acontecerá depois que ele partir, deixando objetos permanentes, expressando uma memória realimentada por novas gerações. Esta capacidade humana tomou outras proporções com a hegemonia do tempo socialmente necessário para a produção e consumo de mercadorias. O tempo veloz regido pelo capital tornou a cidade o local indispensável para a realização do lucro, deixando-a sem muitos espaços para contatos sociais, compromissos comunitários e vínculos duradouros.




    A vivência humana no espaço urbano moderno é bem caracterizada pela Paris reconfigurada pelas reformas de Hausmann (1850-1871) e foi sintetizada criticamente por Benjamim (1989). A vivência do espaço moderno é associada ao consumo ocasional e despretensioso, a uma atitude blasée diante do encontro inesperado, a uma vivência no espaço fugaz da metrópole capitalista, livre de vínculos comunitários e laços de vizinhanças. O flaneur, personagem emblemático de Baudelaire5, representação de um homem moderno por excelência, não se fixava mais no espaço, esvanecia na porosidade do tempo, desbravando e significando novos campos de possibilidades.




    O espaço socialmente produzido em um mundo urbano-industrial caracterizava-se pela homogeneidade, fragmentação e hierarquização, assumindo uma categoria de interpretação da realidade social e política que os homens modernos organizavam.




    Lefebvre (2006, p.5) situa “(...) o espaço (social), assim como o tempo (social) não mais como fatos da ‘natureza’ mais ou menos modificada nem como simples fatos de ‘cultura’, mas como produtos”. O conceito de espaço compreendido pelas relações sociais de produção é operacionalizado por esta categoria “espaço social”, que formula efeitos distintos do espaço físico e do espaço mental:




    Ora, o espaço entra nas forças produtivas, na divisão do trabalho; ele tem relações com a propriedade, isso é claro. Com as trocas, com as instituições, a cultura, o saber. Ele se vende, se compra; ele tem valor de troca e valor de uso (Lefebvre, 2006, p.12).




    O espaço pode ser entendido como o local abstrato da produção social, repleto de qualidades: espaço ocupado, espaço vivido, espaços de representação da vida e dos fatos sociais, antropológicos etc.; espaço contraditório, dialético e espaço diferencial. O espaço social opõe-se ao espaço como o lugar mental6, em que se manifestam a linguagem e fatos simbólicos. Esta noção de espaço permite compreender o patrimônio cultural como um construto social preservado em função da memória coletiva e das representações sociais: “(...) que envolvem relações de potência, elas também se efetuam no espaço, e o espaço contém as representações nos edifícios, nos monumentos, nas obras de arte” (Lefebvre, 2006, p. 58).




    O patrimônio cultural significa paradoxalmente a demarcação de espaços da memória em que o poder representado está ameaçado. O tempo social cujo fluxo é determinado pela velocidade de circulação monetária torna-se contraditório com o tempo lento e defasado que o patrimônio cultural edificado emana. O entrelaçamento entre passado, presente e futuro, que o patrimônio evoca, contrasta com a concepção racionalista e linear sobre o tempo abstrato.




    O passado é narrado no presente, projetando um futuro que se expressa pela nossa capacidade de imaginar, sonhar, planejar etc. Todas são ações capazes de expressar memória prospectiva, que se projeta para o futuro que estamos tentando preservar. O patrimônio cultural oferece essa dimensão temporal ampliada para pensar as cidades, por condensar dimensões sobre o conhecimento do passado, a revisão de valores do presente e o planejamento do futuro.




    Por outro lado, o patrimônio vem sendo produzido como espaço híbrido para significar resistência ou espetáculo, sendo facilmente capturado pelos interesses econômicos hegemônicos, gerando cicatrizes sobre os espaços urbanos e as relações sociais. Maurício de Abreu (1998) defende o registro de memórias coletivas que ainda estão vivas no cotidiano das cidades, para significarmos com conteúdo, imagens que servem a um espetáculo. São memórias coletivas que conferem sentido para a interpretação dos espaços como uma ancoragem fixa e duradoura.




    O patrimônio, ao evocar memórias e expressar signos atemporais, dialoga e transmite valores entre as gerações e representa esse atributo simbólico do espaço social compreendido como base para o desenvolvimento de atividades. Em toda sua potencialidade simbólica e democrática, o patrimônio edificado reforça a memória coletiva, servindo como suporte físico para as manifestações culturais nas cidades contemporâneas. O patrimônio edificado é capaz de exercer uma função documental e antropológica, uma vez que, como suporte patrimonial aos espaços físicos da memória coletiva, desafia a efemeridade do tempo dos homens modernos sobre a terra.




    Território e políticas públicas




    O controle sobre o tempo e o espaço permitiu o desenvolvimento de um sistema de poder no qual o território se tornou a categoria capaz de mediar as relações sociais. Nas palavras de Ana Clara Ribeiro (2005), o patrimônio cultural edificado, situado no território, é um construto social, em que por meio de políticas de preservação, cria-se uma morfologia de gerações entrelaçadas. Cada geração é responsável pela gestão do patrimônio que herdou, criando, ao mesmo tempo, patrimônios para as próximas gerações, gerando a produção e a necessidade de gestão de um estoque permanente de bens protegidos.




    O resultado da transformação do discurso preservacionista em ação política foi estruturado por um sistema de valores, buscando conferir unidade e coesão do povo ao território. O discurso preservacionista, verificado primeiramente na Europa ainda no século XVIII, nos anos pós-Revolução Francesa, verificou-se no Brasil no século XIX e se institucionaliza durante os anos de 1930, com a criação do Serviço do Patrimônio Histórico e Artístico Nacional (SPHAN) em 1937, sendo a primeira instituição dedicada ao patrimônio cultural na América Latina.




    No início do século XIX, havia debates sobre patrimônio artístico em espaços como a Academia Imperial de Belas Artes e o Instituto Histórico e Geográfico Brasileiro (IHGB), criado em 1836, representando uma preocupação, ainda no Império, com relação à organização de documentos e registros fundamentais para a história e geografia do Brasil




    O discurso preservacionista serviu ao processo de consolidação do Estado brasileiro, tutelando determinados bens culturais comuns e universais ao território nacional. O termo preservação patrimonial serve para designar o discurso, a estratégia transformada em prática quando intelectuais, artistas, atores da sociedade civil, juristas e agentes públicos institucionalizaram uma política nacional de salvaguarda. A partir do Estado-Novo, membros de uma elite intelectual e artística de cunho modernista tiveram a chance de transformar esse discurso em ação política, sob a retórica de um sentimento de perda material e imaterial irreparável e eminente (Gonçalves, 2002).




    Até aquele momento, as cidades vinham sendo remodeladas a fim de atender às transformações homogeneizadoras do capital, arruinando construções e aparatos físicos da memória coletiva. Os intelectuais que capitanearam a proposta de preservar o patrimônio nacional teceram narrativas sobre suas impressões de mundo, buscando conciliar crescimento econômico com a preservação das identidades culturais e a herança do patrimônio histórico arquitetônico. Eles foram capazes de interpretar os sentidos marcantes do mundo moderno, atribuindo valores a bens e buscando a proteção do Estado para preservá-los para as próximas gerações. Ações que ecoaram nas estruturas mais profundas do Estado nacional deixaram marcas até os dias de hoje.




    Naquele momento, observava-se então a gênese da introjeção do discurso preservacionista modernista na administração pública. Projetos de preservação cultural foram transformados em decretos-leis, ações ordinárias em políticas públicas articuladas e construíram instrumentos jurídicos para definir, selecionar e proteger o que seria o patrimônio nacional. A seleção de valores materiais a serem protegidos, pelo conceito de patrimônio histórico e artístico nacional, foi oficializada por meio do Decreto-Lei n. 25/1937, instituindo o tombamento como ato do poder público.




    Tal ato garantiu a estrutura jurídica para a proteção de bens materiais de valor histórico e artístico contra a ameaça de destruição. Ao representar o reconhecimento oficial de valor pelo Estado, o tombamento acabou selecionando indiretamente os demais objetos e componentes arquitetônicos que estavam passíveis de ser destruídos (Gonçalves, 2002).




    O tombamento representou também o primeiro instrumento institucional no Brasil capaz de regular a propriedade privada, limitando interesses econômicos e reforçando a função social da propriedade, permitindo organizar um sistema de gestão patrimonial com suas ancoragens institucionais e territoriais (Rabello, 1981).




    A gestão e administração das políticas do patrimônio cultural tiveram em Rodrigo de Melo Andrade (1937-1961), na fase “pedra e cal” (Rocha-Peixoto, 2012), o privilégio conferido às ações de proteção aos bens materiais. Esta orientação sofre mudança significativa nos anos 1970, na gestão de Aloísio de Magalhães. A instituição passa a se preocupar mais com os aspectos imateriais e antropológicos do patrimônio, como as festas populares, fazeres tradicionais, folclore e outros produtos da rotina e cotidiano culturais brasileiros. O termo patrimônio cultural substitui o conceito de patrimônio histórico e artístico nacional, abarcando o reconhecimento dessas manifestações culturais no território (Rocha-Peixoto, 2012).




    O conceito de território favorece a relação entre políticas públicas e patrimônio cultural por meio de disputas por espaços físicos, recursos e por reconhecimentos de valor oficial. O território torna-se uma categoria capaz de abarcar relações sociais diversas em uma disputa para atribuir valores imateriais aos bens materiais presentes nos espaços urbanos construídos. Esta categoria reúne, sob o ponto de vista da democracia, mecanismos de produção e apropriação real e simbólica dos recursos disponíveis nos espaços urbanos.




    O patrimônio cultural constitui um atributo do território, mediando relações sociais diversas entre gerações, entre objetos e sujeitos, entre estratégias de sobrevivência e táticas de ação política etc. Esta questão, que relaciona território, estruturas sociais, econômicas e políticas públicas, está fortemente ancorada em Milton Santos (1987, 1999) e em Ana Clara Torres Ribeiro (2004, 2005). Embora os autores não abordem diretamente a relação território/patrimônio cultural, eles oferecem o suporte teórico necessário para situar este construto social em espaços marcados por relações de poder.




    É neste território politizado, socialmente construído, concebido a partir de transformações do espaço no tempo, reflexo das relações sociais, das lutas de classe e das ocupações simbólicas, que se situa o patrimônio cultural edificado. A narrativa patrimonial legitima assim uma disputa por recursos do Estado, que empodera, mantém, reafirma e protege contra as ameaças aniquiladoras do capital.




    Os bens patrimoniais situados em “espaços luminosos”, como uma das categorias espaciais estabelecidas por Milton Santos (1996), geralmente têm maiores facilidades de obter reconhecimento oficial de valor e financiar a conservação de suas estruturas. Outros bens ainda não reconhecidos oficialmente não conseguem captar recursos, porque estão situados em “espaços opacos” e descapilarizados de recursos financeiros. A luta por reconhecimento patrimonial assume, assim, a expressão de uma demanda social que requer capital político e democratização no acesso para as classes que não estão inseridas no “circuito superior da renda” (Santos, 1996, p. 264).




    Ao consideramos a visão de Santos (1996) acerca do território posicionado entre passado e presente, é possível conceber a relação que se estabelece do patrimônio edificado como um recurso à comunidade. Situado na esfera da cultura e operacionalizado enquanto política pública, o patrimônio cultural é capaz de corporificar direitos ao tornar meros objetos sujeitos ativos, potencializados muitas vezes por meio de ações da cultura ordinária.




    Essa noção de território é ampliada por Ribeiro (2005) ao analisar a articulação existente entre território e sujeitos que corporificam direitos por meio de ações políticas, alterando a realidade social. O conceito de território é fértil para análises acerca de políticas públicas, corporificação de direitos constitucionais e justiça socioespacial, ajustando-se perfeitamente às normas do direito urbanístico que conferem valores diferenciados aos distintos espaços urbanos.




    Para Ribeiro (2005), a categoria político-filosófica trazida por Milton Santos (1994, p.134) sobre o “homem lento”, aquele que desvenda os recursos disponíveis no espaço para sobreviver, torna-se ferramenta para analisar os territórios populares das grandes metrópoles brasileiras. As multiplicidades de formas de apropriação do território, no tempo e no espaço, caracterizadas como territorialidades, coexistem de forma tensa, visíveis pelas lutas de apropriação de recursos territorializados.




    Em alguns lugares, as lutas preservacionistas aparecem nas táticas conduzidas pela cultura ordinária. As políticas de preservação devem levar em consideração a densidade da vida social dos espaços e as lutas de apropriação do território na ação política. O sujeito corporificado de direitos, a que se refere Ribeiro (2005), encontra no território concreto uma capacidade de mediar, por meio das relações culturais, uma politização do cotidiano pelos movimentos sociais, via ação política, partindo da ideia de coletividade e diversidade.




    Em uma estrutura capitalista periférica, que busca mercantilizar os artifícios da memória e das imagens, o patrimônio edificado adquire, enquanto bem territorial, um caráter de resistência, de permanência, de espetáculo, ou vivo pelo acaso do cotidiano, por meio da cultura ordinária:




    O poder de generalização detido por esta fração – que domina tanto o valor da moeda quanto o ritmo e a escala da circulação – pressiona pela transformação do território numa superfície lisa e sem marcas. Nesta superfície, seriam admitidos apenas os sinais indicativos dos contextos propícios à ancoragem, circunstancial e veloz, dos investimentos e, portanto, aos pousos indispensáveis ao lucro (Ribeiro, 2005, p.125).




    O patrimônio cultural assume, assim, uma dupla perspectiva: 1. enquanto aparato físico, permanece no tempo, estancando o ciclo do lucro da produção capitalista do espaço construído, corporificando uma ação política; 2. enquanto espaço socialmente construído para evocar a memória coletiva, torna-se um atributo territorial, expressão do sujeito coletivo que corporificou direitos. Torna-se um ativo (contra ou para) a penetração da fração financeira do capital, obtendo recursos para manutenção de atividades econômicas, podendo ainda ser facilmente apropriado, mercantilizado, despolitizado e espetacularizado.




    Considerar essas dimensões econômicas e urbanísticas do patrimônio cultural edificado, no espaço e no tempo, como produto social de relações de poder amplia a nossa capacidade analítica sobre as alternativas políticas e instrumentais de conservação patrimonial no território. A partir destas dimensões, é possível situar o patrimônio edificado como produto de um fenômeno fundiário ainda mais complexo, levando-se em conta o papel desempenhado pela renda da terra na produção do espaço urbano construído.




    Nos próximos capítulos, conduzimos nossa análise sobre as mudanças produtivas operadas na modernidade, considerando o pensamento econômico sobre a distribuição do valor e os fenômenos fundiários que explicam rendas do solo urbano. As dimensões econômicas são o elo capaz de relacionar o patrimônio edificado aos instrumentos urbanísticos de financiamento urbano com base nos recursos do solo.




    O uso de termos da teoria econômica para referenciar a conservação patrimonial na cidade, a partir do conceito de financiamento às atividades produtivas reais ou simbólicas, torna-se metalinguagem no campo do urbanismo. Esta metalinguagem é estimulada na conexão intertextual por meio de epígrafes e citações que condensam o instrumental técnico da economia aos desígnios da preservação patrimonial.




    A interdisciplinaridade aqui tratada busca preservar o direito à cidade contra os interesses do sistema financeiro, que extingue o lugar da reserva do comum, representando um ativo metodológico. A proposta de uso casado da TDC para conservar imóveis com tombamento municipal, em cidades brasileiras, torna-se uma estratégia para preservar direitos que ainda podem ser aprimorados e regulamentados. Neste sentido, além de conduzir o leitor para uma reflexão crítica sobre o processo de urbanização na modernidade, buscamos medidas para legitimar o uso do valor contido no solo em favor da preservação patrimonial.




    




    

      	1 A Carta de Embu (1976), que discutiremos no terceiro capítulo, é um documento que regulamenta, pela primeira vez, o instituto do Solo Criado no país. Foi promovida por um movimento jurídico e urbanístico, que tomou corpo no estado de São Paulo, em meados dos anos 1970, repercutindo um debate internacional.





      	2 Este marco temporal deflagrou a colonização exploratória de vastos territórios pelo mundo, gerando graves consequências: a dizimação dos povos indígenas, a escravização dos povos africanos e o subdesenvolvimento econômico dos povos latino-americanos. A subordinação por valores alheios aos interesses locais assumiu formas muito mais sofisticadas de poder, atualmente, reforçando a tese de que nunca fomos descolonizados.





      	3 A “tradição inventada” refere-se a um conjunto de práticas, rituais ou simbólicas, reguladas normalmente por regras tácitas ou abertamente aceitas, para introduzir valores e normas de comportamento.





      	4 “Tudo que é sólido desmancha no ar, tudo que é sagrado é profanado e os homens são finalmente forçados a enfrentar com sentidos mais sóbrios suas reais condições de vida e suas relações com os outros homens.” (Karl Marx & Friedrich Engels, O manifesto comunista, 1978).





      	5 Walter Benjamin (1989) analisa a modernidade e o apogeu da sociedade burguesa, na Paris oitocentista, por meio de um olhar crítico sobre as obras literárias de Charles Baudelaire. Benjamim desnuda as reais carências e sentimentos de Baudelaire, como alter ego do próprio modernismo entorpecido, incapaz de interpretar as mudanças que ocorriam sob seus pés.





      	6 O espaço mental foi derivado em outros conceitos a partir daí, como espacialidades e espacialização ou termos como “leitura do espaço urbano”, típicos da Semiologia. Lefebvre (2005) critica a concepção de espaço em Foucault e seus métodos para interpretá-lo, pois estaria retomando estruturas cartesianas que tratam o espaço como objeto vazio de significado.
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